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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO

EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2015

a) Contexto Operacional
O Programa de Saúde e Assistência Social do Ministério Público da União - PLAN-ASSISTE é um conjunto integrado de

ações  destinado  a  proporcionar  aos  membros  e  servidores,  ativos  e  inativos,  e  respectivos  dependentes,  bem  como  aos

pensionistas,  um  sistema  de  serviços  e  benefícios  sociais,  que  compreende:  assistência  médico-hospitalar  e  ambulatorial;

assistência odontológica; auxílio para órteses e próteses; auxílio para transporte de pacientes; auxílio para transporte e cobertura de

diárias de acompanhante do paciente.

b) Práticas contábeis específicas:
a) As receitas de Participação em Custeio com Recursos Orçamentários são reconhecidas mensalmente, de acordo

com o  movimento  mensal  do  Planaben,  e  não  por  ocasião  do  recebimento  (Princípio  da  Competência).  Tais  recursos,

representados nas contas de Ativo “Custeio Recursos Orçamentários”, de curto e longo prazos, são oriundos da participação

dos beneficiários nos custos dos procedimentos pagos com recursos orçamentários da União.

a.1 Custeio – Recursos Orçamentários – Circulante

Saldo do balanço anterior 514.162,39

( + ) Reversão para Circulante 2.096.090,06

( = ) Saldo inicial 2.610.252,45

( + ) Receita Custeio ~ Recursos orçamentários 3.100.678,30

( - ) Recebimentos no decorrer do exercício - 1.888.555,12

( = ) Saldo no fim do exercício 3.822.375,63

( - ) Transferência para Não Circulante - 2.827.084,06

( = ) Saldo final – Circulante 995.291,57

a.2 Custeio – Recursos Orçamentários – Não Circulante

Saldo do balanço anterior 2.096.090,06

( - ) Reversão para Circulante 2.096.090,06

( = ) Saldo inicial 0,00

( + ) Transferência para Não Circulante 2.827.084,06

( = ) Saldo final ~ Não Circulante 2.827.084,06

b) As despesas médicas e odontológicas referentes ao exercício corrente, porém pagas apenas no exercício seguinte,

até o mês de março de 2016, por meio das Remessas de Pagamento (RP) 01 a 05/2016, foram devidamente reconhecidas, em

observância ao princípio da Competência, creditando-se, em contrapartida, Contas a Pagar, conforme os quadros b.1 a b.5:
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b.1. Remessas de pagamento referentes a despesas de 2015

RP XX/16
Prestadores de Serviços Reembolso

Médico Odontológico Médico Odontológico

RP 01 0,00 0,00 37.707,60 0,00

RP 02 718.144,31 52.920,79 0,00 0,00

RP 03 1.060.877,76 23.639,61 33.028,84 1.916,05

RP 04 269.618,51 0,00 8.425,96 946,42

RP 05 933.784,40 18.805,02 7.201,60 0,00

TOTAL 2.982.424,98 95.365,42 86.364,00 2.862,47

b.2. Prestadores de Serviços Médicos e Paramédicos

Saldo anterior de contas a pagar 0,00

( + ) Despesas médicas (RP 01 a 05/2016) 2.982.424,98

( = ) Saldo Final de Contas Pagar 2.982.424,98

b.3. Prestadores de Serviços Odontológicos

Saldo anterior de contas a pagar 0,00

( + ) Despesas odontológicas (RP 01 a 05/2016) 95.365,42

( = ) Saldo Final de Contas Pagar 95.365,42

b.4. Reembolso médico

Saldo anterior de contas a pagar 0,00

( + ) Despesas médicas (RP 01 a 05/2016) 86.364,00

( = ) Saldo Final de Contas Pagar 86.364,00

b.5. Reembolso odontológico

Saldo anterior de contas a pagar 0,00

( + )Despesas odontológicas (RP 01 a 05/2016) 2.862,47

( = ) Saldo Final de Contas Pagar 2.862,47

c)  As recuperações de despesas (custeio) relativas às Remessas de Pagamento efetivadas no exercício seguinte,

referidas na letra “b’, acima, são reconhecidas como receitas do exercício corrente, tendo como contrapartida as Contas a

Receber, conforme quadros c.1 e c.2:
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c.1. Recuperação de despesas – custeio

RP XX/16 MÉDICO ODONTOLÓGICO TOTAL

RP 01 0,00 0,00 0,00

RP 02 167.291,76 26.653,33 193.945,09

RP 03 202.066,23 11.868,18 213.934,41

RP 04 49.257,94 0,00 49.257,94

RP 05 166.048,40 9.402,63 175.451,03

TOTAL 584.664,33 47.924,14 632.588,47

c.2. Custeio – Recursos Próprios

Saldo anterior 4.580.619,26

( + ) Recuperação de Custeio (RP 01 a 05/2016) 632.588,47

( = ) Subtotal 5.213.207,73

( - ) Valor transferido para Não Circulante 3.040.341,01

( = ) Saldo final 2.172.866,72

d) Ativo Não Circulante: com base nos relatórios fornecidos pelo sistema Planaben, foram relacionados todos os

beneficiários com saldo devedor superior a doze vezes o pagamento mensal. A partir dessa relação, foram calculados os saldos

de Não Circulante, deduzindo-se do saldo dos beneficiários a valor equivalente a doze parcelas previstas para o exercício

seguinte.

e) Despesas  provisionadas:  R$  1.565.000,00  (despesas  médicas)  e  R$  0,00  (despesas  odontológicas);  após

inventário,  calculou-se  a  soma  dos  valores  brutos  de  todas  as  faturas,  em  posse  do  PLAN-ASSISTE,  não  pagas  até

31/03/2016.

c) Observância  dos  Princípios  Fundamentais  de  Contabilidade,  em conformidade  com  a  Resolução  n°
750/2003, do Conselho Federal de Contabilidade:
a) Entidade:  os  recursos  próprios  do  PLAN-ASSISTE/MPDFT são  diferenciados  e não se confundem com os

recursos do Ministério Público ou qualquer outra instituição ou pessoa. São depositados em contas correntes e aplicações

financeiras em seu próprio nome, vinculadas a CNPJ próprio. A contabilidade abrange tão somente esses recursos.

b) Continuidade: os demonstrativos contábeis refletem a realidade patrimonial do PLAN-ASSISTE reconhecendo-o

como entidade de duração indeterminada. Portanto, os saldos são representativos, primordialmente, de valores correntes.

c) Oportunidade: os registros contábeis são feitos na extensão mais ampla possível, de acordo com os elementos

disponíveis em cada fase operacional.

d) Registro pelo Valor Original: por ocasião do reconhecimento das receitas de custeio com recursos orçamentários

utilizamos os saldos fornecidos pelo sistema Planaben, que é utilizado, entre outras funções, para gerenciar o saldo devedor

dos beneficiários.
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e) Competência: as receitas e as despesas são reconhecidas no período em que ocorrem, sempre simultaneamente

quando se correlacionam, independentemente de recebimento ou pagamento.

f) Prudência:  desde  que  existam opções  igualmente  aceitáveis  diante  dos  demais  Princípios  Fundamentais  de

Contabilidade, recai a escolha sobre a hipótese mais conservadora.

d) Informações Gerais

a) O saldo contábil do custeio de recursos próprios a receber está menor do que o constante do Planaben, no valor

de R$ 31.500,00, tendo em vista que o depósito que a beneficiária efetuou, em 16/12/2015, ocorreu após o envio do arquivo

de consignações para a folha. Diferença essa que foi ajustada em janeiro de 2016.

b) Com o objetivo de adequar as demonstrações as atuais normas contábeis, excluímos as contas 1.2.1.3- Custeio

Recursos Próprios sub júdice e 2.2.2- Provisão para contingência Judicial ao tempo que informamos que demandas judiciais

movidas  por  beneficiários  contra  o  PLAN-ASSISTE  totalizam R$  108.070,32  que  são  participações/custeios  que  esta

Diretoria classifica como pouco prováveis de serem realizadas.

c) Vale  ressaltar  que  em  razão  da  insuficiência  de  recursos  próprios  para  arcar  com  suas  obrigações,  a

Administração Superior autorizou o pagamento de parte das despesas relativas a 2015 com recursos orçamentários de 2016. A

medida  impactou  positivamente  no  resultado  apresentado  nas  demonstrações  em R$ 3.121.144,35.  Conclui-se  que,  nos

moldes adotados nos anos anteriores,  o resultado do exercício seria um déficit de aproximadamente 1,9 milhões.

Herbert Dutra da Silva

Diretor Executivo

Marcos Antonio Serafim

Chefe do Setor Contábil

Contador - CRC/DF 12.220/O-6
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA-GERAL 

PORTARIA N° , DE ii DE JULHO DE 2016. 

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que 

lhe foi conferida pelo Regimento Interno, e considerando o teor do Tabularium n° 

08191.070419/2016-14, 

RESOLVE: 

Designar o servidor MOUZARTT DE QUEIROZ OLIVEIRA, 

matrícula 4888-7, Analista do MPU/Apoio Jurídico/Direito da carreira do Ministério 

Público da União, para exercer a função de confiança de Assistente Técnico I da Divisão 

de Análise Processual da Coordenadoria das Promotorias de Justiça da Ceilândia, código 

FC-02 (72001035), dispensando, a contar de 11/7/2016, o servidor VICTOR 

FAGUNDES MARQUES, matrícula 4886-1. 

:ia, cumpra-se e publique-se.^ 

RENATOLU§UEIZ SALLES 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA-GERAL 

PORTARIA N° 5 6 7 , DE I ] DE JULHO DE 2016. 

O SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que 

lhe foi conferida pelo Regimento Interno, e considerando o teor do Tabularium n° 

08191.069787/2016-10, 

RESOLVE: 

Designar o servidor RENATO OLIVEIRA MATHEUS, matrícula 

5153-5, 2o Sargento QPPMC do quadro da Polícia Militar do Distrito Federal, para exercer 

a função de confiança de Assistente de Plantão de Segurança Institucional da Seção de 

Segurança Aproximada da Divisão de Atividades Especiais de Segurança da Secretaria de 

Segurança Institucional, código FC-03 (50006059). 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

RENATO LUÖÜEIZ SALLES 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA-GERAL 

PORTARIA N° S6? ,DE jl DE JULHO DE 2016. 

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que 

lhe foi conferida pelo Regimento Interno, e considerando o teor do Tabularium n° 

08191.069779/2016-65, 

RESOLVE: 

Designar o servidor SÉRGIO GLEYDSON DA COSTA MAIA, 

matrícula 5154-3, Io Sargento QPPMC do quadro da Polícia Militar do Distrito Federal, 

para exercer a função de confiança de Assistente de Segurança Pessoal - PGJ da Seção de 

Segurança Aproximada da Divisão de Atividades Especiais de Segurança da Secretaria de 

Segurança Institucional, código FC-03 (50006054). 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.^? 

RENATO-LTJQUEIZ SALLES 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA-GERAL 

PORTARIA N° DE f í DE JULHO DE 2016 

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi 

conferida pelo Regimento Interno, e tendo em vista o que consta no Processo Tabularium 

n.° 08191.036357/2015-22, 

RESOLVE: 

Art. Io Revogar a concessão da conversão em pecúnia dos dias de 

licença prêmio não gozados concedida, por meio da Portaria DG n.° 1.022, de 18 de 

setembro de 2015, ao servidor Cláudio Patrício de Sena, Analista do MPU/Apoio 

Técnico Especializado/Planejamento e Orçamento, matrícula 1861. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA-GERAL 

PORTARIA N° 510 , DE Jã DE JULHO DE 2016. 

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que 

lhe foi conferida pelo Regimento Interno, e considerando o teor do Tabularium n° 

08191.070668/2016-00, 

RESOLVE: 

Designar o servidor ROBERTH VAGNER AMARAL 

FIGUEIREDO, matrícula 4945-0, Técnico do MPU/Apoio Técnico 

Administrativo/Administração da carreira do Ministério Público da União, para substituir, 

nos impedimentos legais, eventuais e temporários, a função de confiança de Chefe do Setor 

de Gerenciamento de Medidas Alternativas para Delitos de Meio Ambiente, Ordem 

Urbanística e Patrimônio Público, código FC-03 (53002102), dispensando, em 

consequência, a servidora CAROLINA MALUGANE ROCHA MELLO GOULART, 

matrícula 4347-8. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

RE SALLES 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA-GERAL 

PORTARIA N° 57j , DE j£ DE JULHO DE 2016. 

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que 

lhe foi conferida pelo Regimento Interno, e considerando o teor do Tabularium n° 

08191.069502/2016-32, 

RESOLVE: 

Art. Io Designar a servidora CLARA MARIA COSME CARDOSO. 

matrícula 3198-4, Analista do MPU/Saúde/Serviço Social da carreira do Ministério 

Público da União, para exercer a função de confiança de Chefe do Setor de Acolhimento e 

Acompanhamento da Divisão de Promoção da Saúde da Secretaria de Atendimento a 

Saúde, código FC-03 (62000211), dispensando, em consequência, a servidora MÁRCIA 

MICHELLE CARNEIRO DA SILVA, matrícula 4587-0. 

Art. 2o Dispensar a servidora CLARA MARIA COSME CARDOSO, 

matrícula 3198-4, Analista do MPU/Saúde/Serviço Social da carreira do Ministério 

Público da União, do encargo de substituta da função de confiança de Chefe do Setor de 

Acolhimento e Acompanhamento da Divisão de Promoção da Saúde da Secretaria de 

Atendimento a Saúde, código FC-03 (62000211). 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA-GERAL 

PORTARIA NORMATIVA N o DE JULHO DE 2016. 

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, nomeado pela Portaria n° 121/PGJ. de 
30/1/2015, e pela Portaria n° 279/PGJ, de 25/02/2015,no uso da competência que lhe foi 
delegada pela Portaria n° 1.160/PGJ, de 06/09/2010, 

CONSIDERANDO o que prevê a Portaria PGR n° 652. de 30 de outubro de 
2012, que regulamenta o pagamento da gratificação por encargo de curso ou concurso no 
âmbito do Ministério Público da União; 

CONSIDERANDO a autonomia da Secretaria de Educação Corporativa acerca 
do cadastramento. organização e seleção de instrutores internos; 

CONSIDERANDO que critérios estabelecidos na Portaria MPDFT DG n° 61. 
de 9 de março de 2012 mostraram-se incompatíveis com as necessidades de capacitação 
do órgão; 

CONSIDERANDO a necessidade de divulgação e atualização do Banco de 
Instrutória do MPDFT; 

RESOLVE : 

Revogar a Portaria DG n° 61. de 9 de março de 2012. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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